
Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Supreme Court of the United 
Kingdom — Interpretação dos artigos 49. o e 63. o TFUE — 
Impostos nacionais contrários ao direito da União — Repetição 
do indevido — Coexistência, no direito nacional, de duas vias 
de recurso alternativas abertas aos sujeitos passivos para recla­
marem o reembolso dos montantes devidos, beneficiando uma 
delas de um prazo de recurso mais longo — Legislação nacional 
que reduz com efeito retroativo e sem aviso prévio, o prazo 
mais longo — Compatibilidade com os princípio da efetividade, 
da segurança jurídica e da confiança legítima 

Dispositivo 

1. Numa situação em que os contribuintes, nos termos do direito 
nacional, podem optar entre dois meios processuais possíveis em 
matéria de restituição de um imposto cobrado em violação do 
direito da União, beneficiando um deles de um prazo de prescrição 
mais longo, os princípios da efetividade, da segurança jurídica e da 
proteção da confiança legítima opõem-se a que uma lei nacional 
reduza esse prazo de prescrição, sem aviso prévio e de forma 
retroativa. 

2. O facto de, no momento em que o contribuinte propôs a ação, a 
possibilidade de utilizar o meio processual que previa o prazo de 
prescrição mais longo só recentemente ter sido reconhecida por um 
tribunal inferior e só mais tarde ter sido definitivamente confir­
mada pelo máximo órgão jurisdicional não tem nenhuma influên­
cia na resposta dada à primeira questão. 

( 1 ) JO C 311, de 13.10.2012. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 12 de 
dezembro de 2013 — Comissão Europeia/República 

Italiana 

(Processo C-411/12) ( 1 ) 

(Incumprimento de Estado — Auxílios de Estado — Tarifa 
preferencial de eletricidade — Decisão 2011/746/UE — 
Auxílios incompatíveis com o mercado interno — 

Recuperação — Não execução no prazo estabelecido) 

(2014/C 52/27) 

Língua do processo: italiano 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: B. Stromsky, D. 
Grespan e S. Thomas, agentes) 

Demandada: República Italiana (representantes: G. Palmieri, assis­
tido por S. Fiorentino, agentes) 

Objeto 

Incumprimento de Estado — Auxílios de Estado — Não adoção 
das medidas necessárias para dar cumprimento aos artigos 3. o , 
4. o e 5. o da Decisão 2011/746/UE da Comissão, de 23 de 
fevereiro de 2011, relativa aos auxílios estatais executados 
pela Itália a favor da Portovesme Srl, ILA SpA, Eurallumina 
SpA e Syndial SpA (JO L 309, p. 1) — Dever de recuperar 
imediatamente os auxílios declarados ilegais e incompatíveis 
com o mercado comum e de tal informar a Comissão 

Dispositivo 

1. Não tendo tomado, no prazo prescrito, todas as medidas necessá­
rias para recuperar junto da Portovesme Srl e da Eurallumina SpA 
o auxílio estatal declarado ilegal e incompatível com o mercado 
interno no artigo 2. o da Decisão 2011/746/UE da Comissão, de 
23 de fevereiro de 2011, relativa aos auxílios estatais C 38/B/04 
(ex NN 58/04) e C 13/06 (ex NN 587/05) executado pela 
Itália a favor das empresas Portovesme Srl, ILA SpA, Eurallumina 
SpA e Syndial SpA, a República Italiana não cumpriu as obri­
gações que lhe incumbem por força dos artigos 3. o e 4. o dessa 
decisão. 

2. A República italiana é condenada nas despesas. 

( 1 ) JO C 355, de 17.11.2012. 

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 12 de 
dezembro de 2013 (pedido de decisão prejudicial do 
Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto — Portugal) — 
Portgás — Sociedade de Produção e Distribuição de Gás, 
SA/Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 

Ordenamento do Território 

(Processo C-425/12) ( 1 ) 

(«Processos de adjudicação de contratos públicos nos setores 
da água, da energia, dos transportes e das telecomunicações 
— Diretiva 93/38/CEE — Não transposição para o direito 
interno — Possibilidade de o Estado invocar esta diretiva 
contra um organismo concessionário de um serviço público 

na falta de transposição deste ato para o direito interno») 

(2014/C 52/28) 

Língua do processo: português 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto 

Partes no processo principal 

Recorrente: Portgás — Sociedade de Produção e Distribuição de 
Gás, SA 

Recorrido: Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território 

Objeto 

Pedido de decisão prejudicial — Tribunal Administrativo e Fiscal 
do Porto — Portugal — Interpretação dos artigos 2. o , n. o 1, 
alínea b), 4. o , n. o 1, e 14. o , n. o 1, alínea c), i), da Diretiva 
93/38/CEE do Conselho, de 14 de junho de 1993, relativa à 
coordenação dos processos de celebração de contratos nos se­
tores da água, da energia, dos transportes e das telecomunica­
ções (JO L 199, p. 84), conforme alterada pela Diretiva 98/4/CE 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 
1998 (JO L 101, p. 1) — Efeito direto — Possibilidade de o 
Estado invocar a referida diretiva contra um organismo conces­
sionário de um serviço público na falta de transposição desse 
ato para o direito interno
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